
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.168 - SP 
(2019/0014568-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : CLAUDINE DE OLIVEIRA SIMOES 
ADVOGADO : JOANA PAES DE BARROS E OLIVEIRA  - SP131139 
EMBARGADO : CARLOS BODINI BARION 
ADVOGADOS : ALEXANDRA DA SILVEIRA MARTINS SOARES  - RJ158833 
   LILIAN DA SILVEIRA MARTINS SOARES  - RJ171423 
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos contra decisão 
monocrática em agravo interno, que deu provimento ao agravo em recurso especial 
interposto por Carlos Bodini Barion para determinar a subida do recurso especial.

Nas razões dos embargos, a embargante sustenta, em síntese, que a 
decisão que converteu o agravo em recurso especial não foi fundamentada.

É o relatório. Passo a decidir. 

2. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 1022).

Da doutrina processualista extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 
clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 
judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se 
admitem decisões judiciais não unívocas.

Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 
proposições entre si inconciliáveis. Nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação 

(exemplo: a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou 

entre proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre 

capítulos do acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando 

logicamente se deveria determinar a restituição ao órgão inferior, para 

sentenciar de novo; ou declara-se inexistente a relação jurídica prejudicial 

(deduzida em reconvenção ou em ação declaratória incidental), mas 

condena-se o réu a cumprir a obrigação que dela necessariamente 

dependia; e assim por diante. Também pode ocorrer contradição entre 

alguma proposição enunciada nas razões de decidir e o dispositivo: por 

exemplo, se na motivação se reconhece como fundada alguma defesa 

bastante para tolher a pretensão do autor, e no entanto se julga procedente 

o pedido.

(Comentários ao Código de Processo Civil. v. 5. Rio de Janeiro: 

Forense, 2008, p. 556-557)

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 
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aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 
julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1.234.057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1º/7/2011.

De resto, nos termos do art. 1.022, II, do Novo CPC, cabem embargos de 
declaração para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento.

Impende consignar que, no art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, o 
legislador destacou duas hipóteses específicas a caracterizar o vício de omissão:

Art. 1.022, parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 

repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso 

sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Sobre tais hipóteses de omissão do art. 1.022, parágrafo único, do Novo 
CPC, destaca-se o seguinte comentário de Daniel Amorim Assumpção, na obra 
intitulada Novo Código de Processo Civil Comentado:

“O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se 

considera omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada 

em julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 

repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 

que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do 

Novo CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 

fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso 

II do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 

dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 

sobre as quais o juiz deve se pronunciar”. (ASSUMPÇÃO. Daniel 

Amorim. Novo código de processo civil comentado artigo por artigo. 2ª 

ed. Salvador: Juspodivm, 2017)

3. Na espécie, observa-se que o entendimento esposado nos referidos 
embargos não merecem prosperar.

Isso porque a jurisprudência do STJ se orienta pela irrecorribilidade da 
decisão do Ministro relator que determina a conversão do agravo nos próprios autos em 
recurso especial.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 

CONVERSÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ orienta-se pela irrecorribilidade da decisão 

do Ministro relator que determina a conversão do agravo nos próprios 

autos em recurso especial.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1790000/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 

09/04/2019) [g.n.]

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DE 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "O STJ possui firme o entendimento no sentido de que é 

irrecorrível a decisão que, para melhor exame da controvérsia, 

determina sua conversão em Recurso Especial" (AgInt no AREsp n. 

1.272.804/GO, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no AREsp 656.803/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 

01/10/2018) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. DECISÃO DE CONVERSÃO DO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO PREMATURA ACERCA DO 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 

DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RELATIVA AO 

CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 

do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Agravo 

em Recurso Especial e o Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código 

de Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido da irrecorribilidade da decisão de conversão do Agravo em 

Recurso Especial, por tratar-se de ato meramente ordinatório, não 

causado de prejuízo às partes, bem como porque a aferição dos 

requisitos de admissibilidade deste será realizada quando do seu 

julgamento. 

III - A insurgência recursal revela-se cognoscível, excepcionalmente, 

apenas nas hipóteses em que alegada a presença de óbice relacionado ao 

conhecimento do Agravo em Recurso Especial.

Precedentes.

IV - Agravo Interno no qual se alega o não preenchimento de requisitos de 

admissibilidade do Recurso Especial ou a necessidade de desprovimento 

deste. Impossibilidade de conhecimento, porquanto matérias a serem 

apreciadas oportunamente.

V - Recurso no qual se afirma o não preenchimento de requisitos de 

admissibilidade do Agravo em Recurso Especial, circunstância 
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insuficiente para desconstituir a decisão agravada.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 

do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.

(AgInt no REsp 1661191/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 10/04/2018) [g.n.]

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO. ART. 258, 

§ 2º, DO RISTJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que é irrecorrível 

a decisão que, para melhor exame da controvérsia, determina sua 

conversão em Recurso Especial. Regra do art. 258, § 2º, do RISTJ. 

Precedentes.

2."A determinação de reautuação do agravo não representa a satisfação 

dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, o qual passará por 

novo juízo de admissibilidade, além da análise do mérito, se ultrapassado 

aquele.".(AgInt no AREsp 773.569/RJ, Rel.

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

10/10/2017, DJe 18/10/2017).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1272804/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 

01/08/2018) [g.n.]

Com efeito, a referida decisão constitui ato meramente ordinatório, que 
não causa prejuízo às partes, até porque a aferição dos requisitos de admissibilidade será 
realizada quando do julgamento do recurso especial.

É evidente, pois, a ausência de omissão, obscuridade e contradição, apta a 
amparar a oposição dos presentes aclaratórios na hipótese vertente.

4. Diante do exposto, rejeitam-se os presentes embargos de declaração. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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